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    Dedico este livro a todas as pessoas que sonham, e que lutam,




    por cidades mais justas, democráticas e plurais.


  




  

    O progresso material obtido nestes últimos anos no Brasil teve como base a aceitação extrema de uma racionalidade econômica exercida pelas firmas mais poderosas, estrangeiras ou nacionais, e o uso extremo da força e do poder do Estado [...]. Por isso, a noção de direitos políticos e de direitos individuais teve que ser desrespeitada, se não frequentemente pisoteada e anulada. [...] A plena realização do homem, material e imaterial, não depende da economia, como hoje entendida pela maioria dos economistas que ajudam a nos governar. Ela deve resultar de um quadro de vida, material e não material, que inclua a economia e a cultura. Ambos têm que ver com o território e este não tem apenas um papel passivo, mas constitui um dado ativo, devendo ser considerado como um fator e não exclusivamente como reflexo da sociedade. É no território, tal como ele atualmente é, que a cidadania se dá tal como ela é hoje, isto é, incompleta. Mudanças no uso e na gestão do território se impõem, se queremos criar um novo tipo de cidadania, uma cidadania que se nos ofereça como respeito à cultura e como busca da liberdade.Cabem, pelo menos, duas perguntas em um país onde a figura do cidadão é tão esquecida. Quantos habitantes, no Brasil, são cidadãos? Quantos nem sequer sabem que não o são?




    Milton Santos, O espaço do cidadão, 2014, p. 15-9.
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    PREFÁCIO




    O Professor Gilson Santiago Macedo Júnior nos apresenta a obra Política urbana e garantismo constitucional: uma perspectiva para além da crise, fruto de sua ampla e dedicada pesquisa por ocasião da conclusão do Mestrado em Direito junto ao Programa de Pós-Graduação do Centro Universitário FG – UniFG/BA, na área de concentração de “Fundamentos e Efetividade do Direito”, defendida com absoluto brilhantismo no primeiro semestre do ano de 2023, havendo tido a oportunidade e a honra de participar da banca examinadora na qualidade de orientador de seu trabalho de pesquisa.




    Gilson disponibiliza, com a publicação de sua obra, trabalho de fôlego e fundamental acerca do Direito Urbano. Mais que isso, apresenta elementos para a construção de uma teoria jurídica da política urbana brasileira. Os entrelaçamentos da sua investigação se comunicam diretamente com a Teoria do Estado e a Teoria da Democracia, tendo por base a constatação de uma desvalorização progressiva dos investimentos na tutela e na proteção do ambiente urbano no Brasil, especialmente a partir do advento do neoliberalismo.




    O objetivo central da obra é explicitar as causas da crise da gestão urbana no Brasil, com o progressivo distanciamento da política urbana federal com os comandos normativos constitucionais e infraconstitucionais que deveriam reger o tema. O retrocesso em matéria socioambiental e da política urbana no país se inserem num contexto de agravamento de diversas crises simultâneas. O texto ora apresentado por Gilson busca compreender de que maneira essas crises da democracia, do Estado e da Economia, todas institucionais e fundantes, se projetam no sentido de aprofundar o desgaste da gestão urbana, tanto no âmbito administrativo como legislativo.




    Prefaciar uma obra representa, em algum sentido, participar do processo de tornar pública uma reflexão sobre o texto apresentado, o que, nesse caso, me deixa particularmente alegre e orgulhoso. Em sua essência, em seu pano de fundo, a obra fala-nos da inquietude moral e jurídica diante da narrativa predominante de degradação do mundo natural e de espaços que deveriam merecer atenção destacada por parte do poder público e da sociedade. A atualidade e a relevância do tema falam por si próprias. Esta obra está, adianta-se, por sua excelência, vocacionada a ser referência na matéria e destinada a traduzir permanente convocação da comunidade acadêmica a fim de se repensar os rumos da história ambiental que nosso país deseja perseguir. Todos que pretendem se aproximar do tema da gestão urbana e das cidades sustentáveis necessitam visitar e conhecer o livro de Gilson.




    É, portanto, motivo de grande satisfação apresentar a presente obra, fruto de rigorosa e cuidadosa pesquisa, como poucas vezes se vê. Posso afirmar, sem qualquer receio, que o trabalho é resultado de uma sólida trajetória acadêmica que só reforça a seriedade dos estudos e do olhar interdisciplinar que o autor propõe sobre a política urbana nacional. A esse respeito, pode-se afirmar que o tema escolhido não poderia ter melhor representante. Gilson é não somente voz autorizada a discorrer sobre a questão, mas, principalmente, pessoa fortemente vinculada aos estudos sobre o Direito Urbano e a gestão das cidades.




    Há, de fato, toda uma longa história, a perder de vista, a montante e a jusante, sobre a paradoxal relação do homem com a natureza, relação esta que projeta essa inquietude também sobre o ambiente urbano, local de contínua intervenção do homem sobre a natureza e que, por isso mesmo, gerador de um sem número de problemas e questões de grande complexidade e de difícil solução. Os ingredientes de uma vida minimamente digna deveriam passar por repensar esse espaço para torná-lo mais sustentável para todas as formas de vida e mais harmonioso para o ser humano.




    É nesse contexto que, sucessivamente, percebe-se que a dinâmica da própria dignidade existencial humana possui, inafastavelmente, uma dimensão ecológica. Viver em centros urbanos não sustentáveis implica em perda significativa do bem-estar e da qualidade de vida. O mais grave é que essa perda do bem-estar e da qualidade de vida normalmente afeta de maneira mais direta e mais sensível justamente as camadas da população mais vulneráveis e desfavorecidas economicamente. Há uma injustiça ambiental, portanto, no descaso com a tutela efetiva do espaço urbano, que contribui decisivamente para um legado de devastação e miséria.




    É, de fato, inafastável reconhecer, tal como já o fez expressamente o próprio Supremo Tribunal Federal no âmbito da ADI n.º 3540-1, a fundamentalidade do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, tal como explicitado no preceito do art. 225, caput, da Constituição Federal. Todavia, há que se ressaltar a existência de uma dupla face normativa nesse mesmo dispositivo. Importante observar que ao mesmo tempo em que se estabelece um direito subjetivo em favor da sociedade, impõe-se também a ela e ao poder público um dever, constitucional, no sentido de manutenção dos ciclos naturais vitais e defesa e preservação da natureza.




    O desvelamento e a mediação prudente desses valores, muitas vezes conflitantes e de complexa compatibilização, está presente no coração desse trabalho, convocando-nos à responsabilidade, particularmente em relação à necessidade de levar a sério os saberes educativos, notadamente a ética ambiental e a educação ambiental. A civilização do desejo, da sobrecarga das individualidades e dos individualismos, do consumo desenfreado, da falta de empatia, torna cada vez mais difícil efetivar uma gestão humana e adequada do espaço urbano. Há uma tendência de apagamento de determinados espaços e de invisibilidade do outro que se tornam por alguma razão, indesejáveis. Há, portanto, no cenário ambiental, instalada uma crise inarredável, não somente institucional e jurídica, mas, principalmente, ética.




    A presente obra percorre com maestria esses dois universos, técnico e ético, com seus vários personagens e protagonistas, públicos e privados, enredados na complexa narrativa da criação e manutenção do espaço urbano. O estudo vai, portanto, muito além de uma análise descritiva acerca do modelo jurídico-institucional do meio ambiente urbano. É crítico no sentido de apontar e desvelar a negligência institucional instaurada e propositivo acerca de novos modelos de gestão urbana.




    A leitura desta obra mostra-nos que é necessário olhar, com olhos de ver, a questão do espaço urbano no Brasil. Essa tarefa torna-se premente diante dos dramáticos e gravíssimos retrocessos nas políticas de garantia da qualidade ambiental que o país vem sofrendo por meio de seus sucessivos governos. A omissão e a falta de compromisso real com a efetiva proteção da natureza vêm se tornando senso comum em nossas instituições e na esfera da Política e do Direito. O que importa, no mais das vezes, é o desenvolvimento econômico, esse sim urgente, que deve ser realizado a todo e qualquer custo, retórica de um futuro sombrio que já se anuncia no presente.




    Assim é que o presente trabalho, que denota profunda dedicação do autor e sólida pesquisa, oferece ao leitor uma visão comprometida verdadeiramente com a causa ambiental, com a adequada gestão do espaço urbano, posicionando-se ao lado das lutas democráticas e dos direitos humanos. Estamos, portanto, em um momento decisivo para nos posicionar diante das múltiplas possibilidades que se desvelam nos rumos ambientais do país.




    Resta-nos, portanto, parabenizar o autor que nos brinda com uma obra que é um verdadeiro convite à leitura. Sairemos, certamente, mais fortalecidos para enfrentar os complexos desafios ambientais e administrativos que se avizinham.




    Rio de Janeiro, 9 de maio de 2023.




    Daniel Braga Lourenço




    Professor da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro - URFJ, do Instituto Brasileiro de Mercado de Capitais - IBMEC/RJ e do Programa de Pós-Graduação em Direito da UniFG/BA.


  




  

    INTRODUÇÃO




    As cidades são o palco da manifestação política ao longo dos séculos e nelas se dá a maioria da vida mundial. Seja discutindo publicamente os rumos políticos na ágora grega, seja mobilizando manifestações populares nas cidades modernas, esse espaço geograficamente demarcado (e também demarcado em fronteiras ideológicas e de poder) reúne em si a corporificação de poder e de resistência. Novos arranjos sociais, novas correlações de forças. Em virtude disso, as cidades estão em constante disputa a partir da mobilização de crises econômicas e políticas, de modo que, ao fim, a desconfiança e a crise da democracia passam também pelas cidades.




    No Brasil, as mobilizações de junho de 2013 podem ser vistas como um reflexo dessas tensões políticas que ganharam corpo nas pautas do urbano. O mote contra a elevação das tarifas de transporte público rapidamente se transformou em um protesto coletivo contra o status quo, incorporando bandeiras diversas que resultaram em uma minirreforma do sistema político e em instabilidade política do governo federal da época.




    Nesse sentido, compreender as dinâmicas que passam pelo urbano permite novas chaves de interpretação das crises brasileiras. Não somente as crises de representação política que, por si só, já são convulsivas. Mas permite uma compreensão mais acurada daquilo que está em jogo nos momentos de fragilização econômica e social, isto é, aquilo que surge como alternativa e solução para os cenários de instabilidade que, vez ou outra, assolam o país.




    Isto porque está em curso um processo global de desconstitucionalização do sistema político que, por meio de um regime iliberal baseado no consenso político, promove uma progressiva transformação “[...] do nosso sistema político em uma forma de democracia plebiscitária, fundada na pretensão explícita da onipotência da maioria e da neutralização desse complexo sistema de regras, separação e contrapesos”1, elementos constitutivos da democracia constitucional.




    Note-se que a ideia aqui traçada de democracia não deve ser analisada pelo conceito clássico – isto é, como a forma de poder na qual o povo, diretamente ou por meio de seus representantes eleitos, assume as decisões públicas. Tal noção de democracia pode ser classificada como democracia formal ou procedimental, e Não é suficiente para identificar todos os elementos que qualificam um sistema político como “democrático” e, em particular, como “democracia constitucional”2, uma vez que não se conecta aos limites/vínculos substanciais estabelecidos pelas constituições rígidas que, por sua vez, dizem respeito “[...] ao que não é lícito decidir ou não decidir, como são as impostos nas constituições atuais sobre os direitos fundamentais que elas mesmas estabelecem.”3 Em síntese, a democracia constitucional, por meio do exercício da soberania popular e por meio das limitações estabelecidas pelos direitos fundamentais, carrega consigo a ideia de um governo para o povo, para além da ideia de um governo do povo.4




    Não é demais recordar que a superação do paradigma do Estado Legislativo de Direito (também chamado aqui, conforme lições garantistas, de paradigma paleo-juspositivista) – baseado no princípio da legalidade de aspecto formal – e a consagração do modelo do Estado Constitucional de Direito (ou paradigma neo-juspositivista) – baseado no reconhecimento do direito válido como observador da legalidade formal e do respeito às constituições rígidas (aspecto substancial) – são frutos de experiências históricas: o nascimento do Estado moderno e o surgimento de constituições rígidas após os horrores da Segunda Guerra Mundial5. No constitucionalismo brasileiro, pode-se dizer que a Constituição de 1988 é o fruto mais bem acabado do modelo de direito neo-juspositivista.




    Nessa ordem de ideias, os direitos fundamentais passaram a ser incorporados às constituições rígidas, que os inseriram em um sistema de proteção formal – devido à própria rigidez dos textos constitucionais – e também material – ao estabelecerem garantias às suas efetivações ou ao reparo pelas suas violações. Assim, os direitos fundamentais e suas garantias se convertem em condições jurídicas para a própria democracia, como bem lembra Ferrajoli6, razão pela qual deve-se ter em consideração que, nesse paradigma, o Direito é produto da política, mas também é o seu limite.7




    No campo das cidades, é possível verificar que a política urbana federal tem sofrido modificações intensas nos últimos anos, se afastando daquelas normas gerais estabelecidas pelo Estatuto da Cidade e, portanto, do próprio texto constitucional. Tais mudanças ocorrem em um cenário de aprofundamento de crises concomitantes: a crise democrático-institucional e a crise econômica. Levantamento de mudanças legislativas em matéria urbana feito por Santos Júnior, Diniz e Saule Júnior8 aponta que a chamada inflexão conservadora produz o risco de construção de cidades mais excludentes e injustas, uma vez que traz em seu bojo alterações de política urbana capazes de desmontar o edifício normativo urbano construído a partir de 1988.




    Neste trabalho parte-se da consideração inicial que o urbano e suas políticas de ordenamento assumem papel relevante nas crises, não como solução, mas como motivação. Isto é, em cenários de crises as alterações da legislação urbana são vistas, muitas vezes, como necessárias à solução de problemas estruturais e estruturantes do desenvolvimento tardio brasileiro. Isto porque a categoria “intervenção/limitação estatal na propriedade”, mal compreendida e ainda vista como um fantasma que atrapalha o desenvolvimento econômico, costuma a ser alvo das críticas mais ferozes e de avanços desregulatórios nos momentos de crise.




    Dessa forma, a proposta inicial deste trabalho é buscar compreender como, e em que medida, as crises democrático-institucional e econômica brasileiras influem nas alterações e nas proposições legislativas da política urbana federal. Para tanto, esta investigação, inserida essencialmente no campo do Direito Urbano, pretende apresentar contornos para uma teoria jurídica da política urbana e propõe novas considerações sobre os seus desafios de efetivação com base nas lições do garantismo constitucional. Esta investigação sobre a política urbana, por sua vez, conecta-se, de forma interdisciplinar9, ao Direito Constitucional e à Teoria do Direito, do Estado e da Democracia, ao pretender explicar as causas da “crise” do Direito Urbano brasileiro.




    A despeito de a expressão Direito Urbanístico ser amplamente utilizada pela doutrina para caracterizar o ramo do direito que se ocupa das relações jurídicas decorrentes do processo de urbanização e de ordenação espacial, adota-se aqui a expressão Direito Urbano por compreender que esta expressão, enquanto “[...] o estudo das relações entre o direito e o fenômeno urbano, deve ter como pressuposto a possibilidade de uma pluralidade de formas de ocupação do espaço e não o sentido único informado por um determinado urbanismo.”10 Daí tem-se que “[a] expressão Direito Urbano é preferível a Direito Urbanístico, uma vez que [...] o Urbanismo é tão-somente um subconjunto dentro do campo do planejamento urbano, [...] ligado a uma área de atuação profissional em particular.”11




    A pesquisa está restrita ao período compreendido entre os anos de 2015 e 2022, uma vez que foi possível identificar, nesse período, uma intensa produção legislativa sobre a política urbana e um contexto de mudança de matriz macroeconômica federal com impactos diretos na legislação urbanística. Deve-se pontuar, contudo, que não é objetivo desta investigação a análise dos efeitos das alterações legislativas, considerado o curto período para a sua mensuração nas cidades, limitando-se, portanto, à investigação do conteúdo das alterações legislativas em matéria urbana, sua racionalidade motivadora, seus impactos e sua conformação com a ordem jurídico-urbana estabelecida pela Constituição.




    As bases traçadas neste trabalho tomam como referencial a construção doutrinária de Luigi Ferrajoli sobre o garantismo constitucional, entendendo que os aportes críticos dessa teoria do direito podem servir como ferramenta de fortalecimento e de consolidação do Direito Urbano brasileiro, e, como último ponto, enquanto meio de contenção do movimento predatório econômico sobre a política urbana, agravado nos últimos anos.




    O primeiro capítulo objetiva recuperar os traçados que levaram à incorporação da política urbana como matéria constitucional, além de apresentar os fundamentos, os limites e as especificidades da nova ordem jurídico-urbana, nos termos da Constituição da República e do seu instrumento regulador, o Estatuto da Cidade. Recuperam-se conceitos jurídicos de políticas públicas e analisa-se as disputas político-econômicas em torno da matéria urbana, especialmente nos contextos de crises econômicas e democrático-institucionais.




    Já o segundo capítulo ocupa-se de analisar a prevalência de uma nova forma de pensar o urbano, emergente das crises da democracia política e na esteira da inflexão conservadora, chamada de urbanismo neoliberal. O objetivo é assentar as bases dessa visão sobre e para o urbano, bem como os seus reflexos sobre a estrutura democrática das cidades, de modo a investigar o processo de crise da democracia constitucional brasileira e sua relação com a desarticulação do edifício normativo urbanístico.




    O terceiro capítulo concentra esforços em, a partir das reflexões sobre o percurso jurídico-urbano, analisar algumas das principais alterações de sentido da política urbana brasileira no período compreendido entre 2015 e 2022, a partir dos limites estabelecidos pela ordem jurídico-urbana como um todo, com o objetivo de contribuir para o estabelecimento inicial de uma teoria jurídica da política urbana, responsável pela análise qualitativa das alterações legislativas em matéria jurídico-urbana.




    Por fim, o quarto capítulo se apresenta enquanto um ensaio em defesa de uma teoria garantista da política urbana, propondo alternativas à crise do Direito Urbano em um esforço preliminar. O objetivo desse último capítulo não é de esgotar a discussão, ao contrário, fomentá-la, compreendendo a janela de oportunidades que a teoria do garantismo constitucional abre para se pensar a democracia e os mais diversos ramos do Direito.
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    1 DAS RUAS À CONSTITUIÇÃO: A CORPORIFICAÇÃO DA POLÍTICA URBANA




    No dia 5 de outubro de 1988 o Brasil renasceu enquanto Estado. Após um largo período ditatorial, retornou aos trilhos da democracia, agora sob a proteção de uma constituição preocupada com aspectos sociais, de olhos no futuro e estabelecendo compromissos para a consagração de um Estado democrático de direito.




    As cidades brasileiras viram muito nesse período: mobilizações pelo direito ao voto e pelo fim da ditadura militar, repressões, torturas e mortes. Tomadas de assalto em 1964, para ficarmos com a história recente, as cidades foram palcos de movimentos insurgentes, de guerrilha, e o espaço do desfile dos tanques.




    Se até os anos 1930 o Brasil tinha uma sociedade predominantemente agrária, voltada para a exportação, e atrasada (até mesmo na ocupação do território), nos trinta anos seguintes houve uma verdadeira transição demográfica. Nesse sentido, a instalação do Instituto Nacional de Estatística (INE) em 1936 - transformado em Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 1938 -, se insere no contexto da preocupação em construir a governança territorial a partir de números.




    Partia-se da ideia de que para governar era preciso conhecer. Desta forma, o objetivo do primeiro censo demográfico realizado pelo IBGE em 1940 era “[...] subsidiar um governo forte, centralizado e intervencionista, que vivia em clima de guerra e precisa implementar um variado conjunto de políticas, entre as quais destacavam-se aquelas destinadas a proteger o espaço territorial e seu povo.”12




    Se era necessário conhecimento exatos sobre a realidade sociodemográfica do Brasil para poder governar, o recenseamento de 1940 revelou um Brasil com 41,2 milhões de habitantes, residindo, majoritariamente, nas áreas rurais (68,7%). Na década seguinte, o IBGE registrou uma taxa de urbanização de 36,16% da população brasileira. Entre 1960 e 1980, “[...] aproximadamente 27 milhões de brasileiros tenham migrado para a cidade”13, muito em função de uma maior disponibilidade de emprego nas cidades brasileiras, quando comparada ao campo, e do declínio da agricultura de subsistência, que perdeu forças com a modernização agrícola.




    Nesse período, contudo, o crescimento da população urbana foi na casa de 50 milhões de habitantes e os dados dos censos decenais do período mostram o salto da taxa de urbanização: 44,67% da população brasileira vivia em áreas urbanas em 1960, 55,92% em 1970 e 67,59% na coleta de 198014. Para Santos, esse movimento de urbanização pós-Segunda Guerra “[...] é contemporâneo de um forte crescimento demográfico, resultado de uma natalidade elevada e de uma mortalidade em descenso, cujas causas essenciais são os progressos sanitários, a melhoria relativa nos padrões de vida e a própria urbanização.”15




    Maricato entende que essa migração para as cidades se conecta à concentração de terras decorrente da preservação das estruturas fundiárias rurais e à “[...] introdução de tecnologia em certos setores da produção rural destinada sobretudo à exportação e também o desprezo pelo avanço das relações trabalhistas no campo.”16




    O resultado é um simulacro da modernidade, uma vez que o crescimento da população urbana, por certo, não foi acompanhado de uma gradativa adaptação e transformação das condições habitacionais das cidades brasileiras de modo a garantir qualidade de vida e de moradia no espaço urbano. Esse inchaço urbano, na realidade, se traduziu em um “[...] aprofundamento da desigualdade [que] se acentuou, inicialmente pela cooptação que caracterizou o ‘populismo desenvolvimentista’ e, depois de 1964, sob a repressão do regime militar.”17




    Embora a história do Direito Urbano não se inicie com a Constituição de 198818, é inegável que há aí uma transformação de realidade sociojurídica a tal ponto que alguns autores passam a chamar esse ciclo de nova ordem jurídico-urbanística. Não é para menos, afinal, uma vez que a Assembleia Constituinte de 1987 proporcionou a experiência de incorporação de diversos atores sociais e, pela primeira vez, resultou em uma incorporação de diretrizes constitucionais para a política urbana, de modo que os movimentos sociais e populares pela reforma urbana encontraram eco nesse processo de refundação jurídica e social do Estado brasileiro - ainda que o texto constitucional não tenha sido capaz de atender aos anseios sociais por completo.




    Por meio da Emenda Popular n.º 63/1987, subscrita por 131 mil eleitores, a Federação Nacional dos Engenheiros, a Federação Nacional dos Arquitetos e o Instituto de Arquitetos do Brasil apresentaram vinte e três artigos que continham propostas para a construção de cidades menos excludentes. A emenda popular da reforma urbana resultou na constitucionalização da política urbana, reduzida a dois artigos (arts. 182 e 183) incorporados à Constituição de 1988 no Título VII – Da ordem econômica e financeira.




    Uma vez que a desfiguração da emenda constitucional da reforma urbana no processo constituinte se deu em virtude das disputas de sentidos políticos, se faz importante compreendê-las em seus contextos. Ao comentar sobre a formação do pensamento jurídico-urbano, Romeiro critica a vinculação deste a um pretenso urbanismo científico, responsável pelas noções de um urbano caótico que deveria ser disciplinado. Para o autor, o discurso jurídico não consegue tematizar a dominação, contentando-se em explicar as desigualdades urbanas como consequência do processo de desenvolvimento das cidades e não como consequência da produção capitalista das cidades. Dessa forma,




    [a]o praticamente reduzir a emenda popular da reforma urbana ao urbanismo, o discurso jurídico continua contribuindo para manter o foco, no que diz respeito à solução dos problemas urbanos, na gestão urbana e na aplicação de seus instrumentos, mais do que na democratização do acesso à terra propriamente dita, ainda que alguns dos instrumentos tenham como objetivo essa democratização.19




    Saule Júnior observa, ao comentar a política urbana no processo constituinte, essa disputa de sentidos ideológicos e políticos na construção do texto final. Enquanto as forças progressistas defendiam “[...] um conjunto de princípios, regras e instrumentos destinados [...] ao reconhecimento e a institucionalização de direitos [...] [e a] capacitar o Poder Público para a promoção de políticas públicas para concretizar esses direitos”20, as forças conservadoras da Constituinte buscavam uma política urbana mais engessada, sem muita autoaplicabilidade e defenderam uma visão de cidade como um bem econômico, de modo a preservar os interesses do capital imobiliário:




    No processo constituinte esteve presente na formulação do capítulo da política urbana duas propostas políticas bem definidas sobre o direito e as funções da cidade, a do direito à cidade expresso nas proposições da emenda popular da reforma urbana e o das forças conservadoras representadas pelas emendas formuladas pelo bloco parlamentar do Centrão. [...] As idéias preconizadas pelo Centrão sobre a questão urbana eram nitidamente de evitar a instituição de normas constitucionais auto-aplicáveis de modo a capacitar o Poder Público para implementar uma política urbana geradora de responsabilidades e obrigações para os agentes privados pela utilização e apropriação do espaço urbano. [...] Como consequência desse embate ideológico e político foram desenhados dois caminhos para serem percorridos - o primeiro de ser definido naquele espaço político os princípios, os objetivos, as políticas públicas e os instrumentos para tornar efetivo o direito à cidade, - o segundo de atribuir para outro espaço político o momento dessas definições, delimitando no entanto o campo de atuação do futuro cenário. [...] A partir do Projeto de Constituição, se verifica nitidamente que a Constituinte fez a opção pelo segundo caminho, de atribuir para outro espaço político a regulamentação necessária sobre a política urbana e portanto sobre a função social da propriedade urbana.21




    Embora a movimentação popular pela reforma urbana tenha saído parcialmente derrotada no processo constituinte, tem-se acordo com Silva, que afirma que a institucionalização do planejamento, por meio da Constituição, “[...] importou convertê-lo num tema de Direito. [...] Mesmo seus aspectos técnicos acabaram, em grande medida, juridicizando-se, deixando de ser regras puramente técnicas para se tornar normas técnico-jurídicas.”22




    Após a promulgação da Constituição em 1988 pode-se observar que as atividades de planejamento e de consecução de políticas públicas de modo geral ganharam destaque, especialmente na década de 1990, como uma forma de concretização dos direitos sociais e como um meio de se alcançar o tratamento constitucional de democratização social e econômica, elevada ao status de objetivo fundamental da República.




    Afinal, para construir uma sociedade livre, justa e igualitária e para erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais, como determina o art. 3º, incisos I e III, da Constituição23, era necessária “[...] uma nova visão não apenas às demandas sociais, mas a todas as formas e arranjos necessários para a produção e o desenvolvimento da economia, com a participação de saberes e ações de múltiplas ordens”24, considerando as políticas públicas como tarefas civilizatórias que se materializariam por meio do planejamento para a efetivação dos direitos constitucionais garantidos.




    Um dos entraves nessa longa caminhada, contudo, foi a desconfiança inicial dos agentes sociais em torno das categorias “Direito” e “Estado”, justificada pelas profundas marcas legadas pelo período ditatorial. Tais categorias foram, em momento inicial, afetadas gravemente pela perda de legitimidade da ditadura, o que resvalou, por sua vez, em uma perda de legitimidade desses conceitos enquanto categoriais mentais disponíveis no campo epistemológico.25




    O processo constituinte inaugurado em 1987, por sua vez, resgatou a centralidade do direito, afirmando o Estado como um agente ativo de transformação social e como indutor de direitos, que passa a ter o papel de “[...] apontar os modos de sua atuação para a realização bem-sucedida dos objetivos democraticamente escolhidos.”26




    Tal resgate da centralidade do direito alinhou o poder político e o subordinou em parte, juridificando-o. A partir daí não era mais dado ao governo majoritário a prerrogativa de exercer o poder de forma ilimitada. Os limites constitucionais se impõem e estabelecem os contornos obrigatórios do desenvolvimento da política e das políticas públicas em geral, de modo que o núcleo dos direitos fundamentais esteja a salvo da volatilidade do poder político.




    Governar é uma tarefa complexa que envolve a tomada de decisões e a implementação de políticas públicas que afetam a sociedade como um todo. No entanto, ao longo dos anos, a compreensão da governança tem evoluído e hoje ela é entendida como muito mais do que apenas o exercício de um poder soberano. Ao invés disso, governar é visto como uma responsabilidade de conformar o poder político, delegado pela soberania popular, aos princípios constitucionais e legais. Esses princípios servem como balizas para as ações governamentais e são fundamentais para garantir a proteção dos direitos e liberdades. Dentre esses princípios, existe um núcleo especialmente importante de direitos fundamentais que são considerados inegociáveis e intransferíveis, materializados pela intangibilidade das cláusulas pétreas.




    Do quanto visto até agora, a política urbana pode ser definida, estritamente a partir da leitura do texto constitucional, como o processo de ordenamento jurídico das ações públicas voltadas ao desenvolvimento das funções sociais da cidade e da garantia de bem-estar dos cidadãos. Em virtude do pacto federativo, o desenvolvimento da política urbana recebe as linhas gerais traçadas pelo poder público federal e é executada pelo poder público municipal, orientado pelo Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU), tido como instrumento básico da política urbana. Na lição de Saule Júnior, contudo,
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